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Senhor Secretário-Geral, 


Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a nota anexa, do Subsecretário de Estado para o Hemisfério Ocidental, Thomas A. Shannon, e o relatório dos Estados Unidos sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas. Encareço suas providências no sentido de encaminhar os referidos documentos à consideração dos Estados membros da Organização.


Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e consideração. 


J. Robert Manzanares

Representante Permanente em exercício dos Estados Unidos 

cc Embaixador Alexandre Addor-Neto

     Subsecretário de Segurança Multidimensional

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral da 

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Senhores Embaixadores,


É com imensa satisfação que apresento a Vossas Excelências este relatório dos Estados Unidos sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Desde sua aprovação em 2003, a Declaração vem orientando o compromisso dos Estados Unidos com a segurança multidimensional do Hemisfério.  Em consonância com o princípio de que a segurança constitui um dos principais elementos constitutivos das democracias estáveis, nosso relatório salienta as ações destinadas a ampliar a cooperação no combate ao terrorismo e às drogas, a promover medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a intensificar o intercâmbio de treinamentos para a manutenção da paz e a incentivar iniciativas que contribuam para a solução pacífica de controvérsias.


Embora a abrangência deste relatório não seja total, ele é produto de extensas consultas interinstitucionais no âmbito do Governo dos Estados Unidos. Dele constam informações de mais de doze escritórios e agências do Departamento de Estado, bem como dos Departamentos da Defesa, Justiça, Tesouro, Trabalho, Agricultura e Energia, do Conselho de Segurança Nacional, da Agência para o Desenvolvimento Internacional, da Corporação Desafio do Milênio e do Escritório do Representante de Comércio dos Estados Unidos, entre outros.  Trata-se, para meu orgulho, de um verdadeiro relatório nacional.


A segurança de nossos povos e de nossos Estados depende da cooperação.  Com a aproximação do quinto aniversário da Declaração, é tempo de intensificar nosso diálogo sobre os prementes problemas de segurança das Américas.  Aguardamos seu parecer sobre essa proposta.


Renovo nesta oportunidade os protestos da minha estima e consideração. 


Thomas A. Shannon


Subsecretário de Estado 


para o Hemisfério Ocidental

Relatório dos Estados Unidos sobre a implementação da

Declaração sobre Segurança nas Américas

Introdução

Os Estados Unidos agradecem esta oportunidade de examinar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Aprovada em 28 de outubro de 2003 na Conferência Especial sobre Segurança, na Cidade do México, a Declaração sobre Segurança nas Américas é a estratégia de segurança hemisférica para o século XXI.  Ela define um programa amplo que considera as ameaças em constante mudança à segurança nas Américas mediante ações em diversas áreas. Dentre essas áreas destacam-se o fortalecimento da democracia, o combate ao terrorismo, a promoção da solução pacífica de controvérsias, o fortalecimento das medidas de confiança e de segurança entre os Estados, a restrição da proliferação de armas de destruição em massa e o combate à criminalidade organizada transnacional e ao tráfico ilícito de armas de fogo, prevenindo e reduzindo o efeito dos desastres naturais e atendendo aos problemas da saúde e da pobreza.


Este relatório não apresenta uma relação integral das atividades dos Estados Unidos nas áreas acima mencionadas, mas acentua alguns dos principais esforços para a tomada de medidas sobre os principais grupos temáticos no âmbito da Declaração.


Mais de três anos após a aprovação da Declaração, os Estados membros da OEA deram passos significativos em direção a sua implementação, como provam as exposições apresentadas na Reunião Especial sobre a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, de 20 de março de 2007.  Os Estados Unidos têm a satisfação de oferecer sua contribuição a esse crescente corpo de informação e aguarda dados mais amplos dos Estados membros à medida que a Declaração se aproxima de seu quinto aniversário.


Grupos temáticos chave da Declaração sobre Segurança nas Américas e a implementação dos Estados Unidos 

TEMA CHAVE DA DSA. Promoção da democracia como um direito e um valor compartilhado que contribui para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento dos Estados do Hemisfério.  Defesa da democracia por meio da aplicação da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana e do fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. 


Nos exercícios financeiros de 2006 e 2007, os Estados Unidos apoiaram eleições justas e livres, com grande participação eleitoral, na Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guiana, Haiti, México, Peru, Nicarágua e República Dominicana.  Contribuíram de maneira significativa para a Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti, oferecendo assistência nas áreas de direitos humanos, administração da justiça, preparação de eleições e assuntos públicos.  Prosseguiram sua firme colaboração à Missão Especial da OEA para Acompanhar o Processo da Assembléia Constituinte da Bolívia e apoiaram a missão de observação liderada pela OEA para restaurar a confiança pública nas instituições democráticas no Equador.


Os Estados Unidos prestam apoio sólido e contínuo aos direitos humanos, com mais de US$800 mil consignados anualmente à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive ao Relator Especial para a Liberdade de Expressão e o Relator Especial sobre os Direitos da Mulher e à Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Comissão.

TEMA CHAVE DA DSA. Apoio ao princípio da solução pacífica de controvérsias, consagrado na Carta das Nações Unidas e na Carta da OEA por meio de mecanismos hemisféricos, regionais e sub-regionais, bem como de mecanismos bilaterais, e incentivo ao trabalho da Secretaria-Geral da OEA por intermédio, inter alia, do Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais. 


A pedido dos governos da Costa Rica e da Nicarágua, por encaminhamento do Escritório de Assuntos da América Central, desde maio de 2005, o Escritório do Historiador, do Departamento de Estado dos Estados Unidos, vem oferecendo orientação de pesquisa a representantes das embaixadas desses países, com o objetivo de prestar-lhes assistência para que trabalhem pacificamente com vistas a uma solução permanente e vinculante de suas diferenças sobre o Rio San Juan, que datam do Tratado de Cañas-Jeréz, de 1858.  Especificamente, o Departamento colaborou com ambos os governos, por intermédio de suas respectivas embaixadas em Washington, na localização de material e correspondência diplomática publicados com relação à disputa, bem como de informações sobre esforços anteriores de arbitragem dos Estados Unidos, no acervo da Biblioteca do Congresso, da Biblioteca Ralph Bunche, do Departamento de Estado e na Administração Nacional de Registros e Arquivos.


Sob o patrocínio da OEA, Belize e Guatemala retomaram as negociações para solucionar sua prolongada disputa fronteiriça em setembro de 2005.  Embora não tenham participado diretamente das discussões, os Estados Unidos continuam como observador efetivo e membro do grupo de coordenação da OEA nessa área.  Além de apoiar numerosas medidas de fortalecimento da confiança entre os dois lados e de incentivar a cooperação militar mútua, os Estados Unidos contribuíram financeiramente para programas executados pela OEA administrados pelo Escritório da Zona de Adjacência e incentivaram contribuições de terceiros.  Juntamente com o Governo canadense, os Estados Unidos financiaram o projeto de 2004-2005 de remoção da comunidade guatemalteca de Nueva Judá para território guatemalteco.  Também foram alocados recursos dos Estados Unidos para a remoção da comunidade de Santa Rosa para a Guatemala quando forem definidas terras adequadas. Os Estados Unidos contribuíram com US$200.000 para esse projeto de aproximadamente US$1 milhão, com que já se comprometeram o México, a Espanha e o Reino Unido.

TEMA CHAVE DA DSA. Desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano para a consideração das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, conforme traduz a Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares. 


A Rede de Nações Associadas (PNN), do USSOUTHCOM, contribui para o aumento da capacidade de fortalecimento da segurança dos pequenos Estados insulares.  Trata-se de uma rede de colaboração não sigilosa, mas protegida, multinacional, e portal de correio eletrônico, que tem por objetivo o intercâmbio de informações críticas entre autoridades de controle de fronteiras, com vistas ao fortalecimento da capacidade de controle fronteiriço no combate ao tráfico de drogas e ao terrorismo.  A PNN também se destina a criar programas de treinamento conjunto a fim de possibilitar que os organismos existentes atendam a novos desafios.


O USSOUTHCOM também apóia essa medida por meio do Tradewinds, exercício de treinamento regional, combinado e conjunto, voltado para as ameaças transnacionais e comprometido com as nações do Caribe.  O FA HUM do USSOUTHCOM promove a interoperacionalidade das organizações regionais e inter-regionais para a realização de operações unilaterais e multilaterais de assistência humanitária e resposta a situações de desastre.


O USSOUTHCOM troca informações com os pequenos Estados insulares por meio dos SMEE proporcionados pelas Atividades Tradicionais do Comandante do USSOUTHCOM.  Oito desses eventos foram realizados com esses países no exercício financeiro de 2006.

A Força-Tarefa Interinstitucional Conjunta-Sul proporciona inteligência regional e tática e apóia com informações os pequenos Estados insulares parceiros nas operações de combate a drogas.


O Caribbean Support Tender GENTIAN prestou assistência de manutenção e técnica, apoio logístico e treinamento conjunto, desse modo promovendo a cooperação regional e melhorando a capacidade e a agilidade/eficácia operacional dos serviços marítimos do Haiti e da Jamaica.


Em 22 de março de 2006, os Estados Unidos e a CARICOM realizaram uma Reunião Ministerial em Nassau, Bahamas, cujo foco se concentrou na democracia, na cooperação para a segurança e na preparação para situações de desastre.  Na conclusão da reunião os Ministros das Relações Exteriores da CARICOM e a Secretária de Estado Condoleezza Rice emitiram um comunicado.


O Secretário do Departamento de Segurança Interna (DHS), Michael Chertoff, reuniu-se com seus colegas da CARICOM em 26 de outubro de 2006, em Port-of-Spain, Trinidad, para discutir caminhos de maior cooperação e coordenação nas áreas de segurança de fronteiras, combate ao terrorismo e interdição de drogas.  Como o primeiro secretário do DHS a se reunir com a CARICOM, o Secretário Chertoff salientou a excelente e contínua cooperação no âmbito operacional, citando organismos que colaboram regularmente com a CARICOM em questões relacionadas com a preparação para situações de desastre.  Também destacou a disposição dos Estados Unidos de examinar maneiras de apoiar os preparativos regionais para a Copa do Mundo de Críquete 2007 (CWC), a ser realizada em nove dos 15 países da CARICOM.


Amizade Duradoura, um programa plurianual de US$75 milhões, conduzido pelo Departamento de Defesa por meio do South COM, ajuda os países parceiros do Caribe a prever ameaças e emergências em suas águas territoriais, e responder a elas.


Diversos organismos dos Estados Unidos ofereceram apoio à segurança dos países sede da Copa do Mundo de Críquete, além de mais de US$9 milhões em treinamento e programas. Esse treinamento continuará a beneficiar os esforços de preparação e resposta relacionados com a segurança da Região. 


Mediante cooperação e assistência estreitas dos Estados Unidos, cerca de 260 toneladas métricas de drogas ilícitas foram apreendidas na Região, num valor estimado de mais de US$5,5 bilhões.


Em 2004, último ano em que um furacão devastou o Caribe, a USAID e o Escritório de Assistência Externa em Casos de Desastre garantiram mais de US$100 milhões em assistência.

TEMA CHAVE DA DSA. Compromisso com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa e com a plena aplicação, por todos os Estados Partes, da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e Tóxicas e sua Destruição, da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e sua Destruição e do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares.  Apoio à Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA)


Ações dos Estados Unidos na área de armas biológicas

· Os Estados Unidos destruíram todas as suas armas biológicas.

· Os Estados Unidos desenvolvem sólidos programas de extensão que prestam informações e assistência aos Estados quanto à adesão à Convenção sobre Armas Biológicas (BWC) e sua implementação.  Os Estados Unidos também prestam assistência, mediante solicitação, aos atuais Estados Partes na BWC, no que se refere às questões relacionadas com o preenchimento dos requisitos de implementação e ao fortalecimento da legislação e políticas de biossegurança e segurança contra patógenos.
· A Iniciativa Bioindustrial focaliza o redirecionamento de antigas instalações de produção de armas biológicas (BW) para usos pacíficos e acelerou o desenvolvimento de drogas e vacinas, especialmente para doenças altamente infecciosas, destruindo ao mesmo tempo equipamento de uso duplo.
· O Programa Compromisso com a Biossegurança (BEP) foi lançado em 2006 para enfrentar as novas ameaças biológicas globais suscitadas por ameaças terroristas externas aos programas tradicionais de ADM patrocinados pelo Estado.  Trabalhando com diversos escritórios no Departamento de Estado e outros organismos dos Estados Unidos, o BEP deu início à participação de países prioritários, financiando avaliações de ameaças, treinamentos e programas de extensão que fortalecem a segurança contra patógenos e a biossegurança de laboratórios em âmbito global.  O Departamento de Estado vem liderando um grupo de trabalho sobre segurança contra patógenos que coordenará o enfoque do Governo dos Estados Unidos com relação à segurança global contra esses organismos.

· O Departamento de Justiça presta assistência na formulação e redação de medidas legislativas adequadas para enfrentar a atividade bioterrorista e ajuda a construir a infra-estrutura legislativa para fazer frente às ameaças suscitadas por proliferadores (especificamente ameaças bioterroristas).
· O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) e o Programa Federal de Agentes Seletos do Departamento de Saúde e Serviços Humanos (HHS) supervisionam a posse, uso e transferência de agentes e toxinas seletas que apresentam grave ameaça à saúde pública, animal ou vegetal, ou aos produtos animais ou vegetais, de acordo a Lei de Segurança da Saúde Pública e Prevenção e Resposta ao Bioterrorismo, de 2002.  O Serviço de Inspeção de Saúde Animal e Vegetal (APHIS), do USDA, e os Centros de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), do HHS, registram todas as entidades, como laboratórios de pesquisa privados, estaduais e federais, universidades e empresas de vacinas, que possuem, usam ou transferem agentes ou toxinas seletos.  O Programa Federal de Agentes Seletos mantém uma página no endereço www.selectagents.gov.

Ações dos Estados Unidos na área de armas químicas 

· Os Estados Unidos acham-se atualmente em processo de destruição de todas as suas armas químicas e comprometem-se com a conclusão dessa destruição da maneira mais segura possível.

· Os Estados Unidos possuem programas de extensão efetivos sobre a universalidade e a implementação nacional da Convenção sobre Armas Químicas (CWC) e prestam informações e assistência técnica aos Estados membros sobre a adesão à Convenção e sobre o cumprimento das obrigações nacionais de implementação.

· Os Estados Unidos realizam, mediante solicitação, visitas de assistência técnica com funcionários ministeriais em capitais diretamente responsáveis pela implementação da CWC.  Essas visitas oferecem assessoramento e apoio ajustados às necessidades específicas de cada Estado membro, a fim de assegurar a plena implementação da CWC, por exemplo, providências em âmbito nacional para a preparação e promulgação de legislação de implementação, criação de ponto focal nacional para ligação com a Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPCW), em Haia, e outros Estados Partes, preparação de declaração e adoção de medidas de implementação relacionadas com a indústria química.

Ações dos Estados Unidos na área de armas nucleares 

· A Administração Nacional de Segurança Nuclear, do Departamento de Administração (DOE/NNSA), por intermédio do Programa Internacional de Salvaguardas e Compromisso Nuclear, presta assistência aos Estados no desenvolvimento e manutenção de medidas que respondam por materiais nucleares e garantam sua segurança, em consonância com as obrigações que os Estados assumiram no NPT e as disposições da resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  O programa fortalece o regime de não-proliferação mediante colaboração com os Estados para colocar em vigor medidas efetivas para controlar materiais nucleares e detectar e impedir a aquisição ilegal desses materiais.  Além disso, o programa colabora com os Estados na criação de infra-estrutura efetiva com vistas à custódia responsável de material nuclear.

· O programa Iniciativa de Redução da Ameaça Global (GTRI) da DOE/NNSA reduz o risco da aquisição por terroristas de material nuclear e radiológico para armas de destruição em massa mediante atividade em instalações civis em todo o mundo, com o objetivo de converter reatores do uso de urânio altamente enriquecido para urânio de baixo enriquecimento, remover ou descartar material excedente nuclear e radiológico utilizável em ADM e proteger de roubo e sabotagem material nuclear e radiológico em risco utilizável em ADM, até que uma redução de ameaça mais permanente possa ser implementada.
· O Programa Internacional de Proteção e Cooperação Material da DOE/NNSA aumenta a segurança do material nuclear utilizável em armas e aperfeiçoa a infra-estrutura de detecção e interdição nas fronteiras internacionais.

· Como parte das ações dos Estados Unidos destinadas a descartar o material físsil enriquecido excedente, a Administração Nacional de Energia Nuclear (NNSA), do Departamento de Energia, projetará, construirá e administrará instalações para o descarte de 34 toneladas métricas de plutônio enriquecido excedente, bem como supervisionará a disposição de 174 toneladas métricas de urânio altamente enriquecido excedente do país.

TEMA CHAVE DA DSA. Compromisso de continuar a envidar esforços por limitar os gastos militares e a promover a transparência na aquisição de armamentos, mantendo ao mesmo tempo capacidade compatível com nossas legítimas necessidades de defesa e segurança.


Os Estados Unidos participam anualmente do Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, das Nações Unidas, e encaminham uma cópia do documento apresentado ao Secretário-Geral da OEA, à Comissão de Segurança Hemisférica e aos Estados membros. Os Estados Unidos apresentaram relatórios à OEA em 11 de abril 2005 (CP/CSH-656/04 add 1, 29 de junho de 2005) e 26 de julho de 2006.


Os Estados Unidos apóiam a participação universal no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas e, como medidas complementares, esforços sub-regionais e bilaterais com vistas ao aumento da transparência nos gastos militares.

TEMA CHAVE DA DSA. Implementação e promoção de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, no âmbito constitucional de cada Estado, conforme dispõem as Declarações de Santiago e San Salvador e o Consenso de Miami. 


Em 29 de novembro de 2006, os Estados Unidos apresentaram o relatório “Informação apresentada em conformidade com o parágrafo dispositivo 3 da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”  (CP/CSH-780/06 add. 3
/) à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA.  Esse relatório, que resume a implementação das MFCS pelos Estados Unidos, figura como Anexo 1.

TEMA CHAVE DA DSA. Apoio às Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a outras reuniões de autoridades da área de justiça penal.


Os Estados Unidos fizeram oferecimento de sede para a REMJA VII em 2008.  Os Estados Unidos participam dos diversos grupos de peritos da REMJA, inclusive, inter alia, os referentes a Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, políticas penitenciárias e carcerárias, delito cibernético e criminalidade organizada transnacional. 

TEMA CHAVE DA DSA. Apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal e cooperação na remoção humanitária de minas, prestação de informações sobre minas, assistência às vítimas de minas, pesquisa e desenvolvimento, criação de centros de ação contra minas, consultas, serviços de treinamento e reabilitação e recuperação socioeconômica. 


O USSOUTHCOM apóia essa medida por meio do Programa de Contatos Militares e de Defesa, de que constam conferências e Intercâmbios de Peritos em Assuntos Específicos (SMEE).  Como exemplos desses intercâmbios podem ser citados um SMEE sobre remoção de minas com a Nicarágua e um SMEE sobre polícia com o Equador.


O USSOUTHCOM dirige o Programa de Ação Humanitária contra Minas do DoD, que guarda estreita coordenação com as atividades da OEA.  O USSOUTHCOM recebeu US$3 milhões nos exercícios financeiros de 2006 e 2007, para o planejamento e implementação de atividades de remoção de minas na Argentina, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Honduras.  


Em 2005, o apoio dos Estados Unidos à causa humanitária das minas ultrapassou US$1 milhão, desde que o Programa de Ação Humanitária contra Minas, de caráter interinstitucional, o maior do mundo, foi criado em 1993.  Os Estados Unidos proporcionaram fundos para ação humanitária contra minas na Nicarágua, Guatemala, Costa Rica, Honduras, Colômbia, Equador, Peru e Chile. 

TEMA CHAVE DA DSA. Colaboração na área do treinamento e organização de missões de manutenção da paz, de maneira que cada Estado, de acordo com sua capacidade e desde que seu sistema jurídico interno permita, possa participar de operações dessa natureza, conduzidas pelas Nações Unidas, desse modo contribuindo para a paz e a segurança globais.


Os Estados Unidos participam dos exercícios de manutenção da paz (PKO) do norte. Trata-se de exercícios de pessoal multinacional, que dispensam atenção especial à cooperação multinacional e regional, promovendo a capacidade regional de PKO mediante o uso do conceito PKO de formação de batalhão na Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC) e construindo consensos sobre estruturas de força para o batalhão /brigada multinacional PKO.  Os exercícios de PKO do sul são exercícios de postos de comando de orientação regional de que participam organismos militares e civis da América do Sul e dos Estados Unidos.  Os exercícios aumentam os contatos militar-militar e promovem a cooperação e o compromisso regional.  


O USSOUTHCOM apoiou o programa New Horizons, que inclui exercícios conjuntos baseados em cenários de assistência humanitária.  Esses exercícios foram realizados em Honduras, Jamaica, El Salvador, República Dominicana, Suriname e Peru.


Mediante a Iniciativa de Operações de Paz Global (GPOI), os Estados Unidos vêm reformando o Centro de Treinamento de PKO da Região da América Central em Coban, Guatemala.  A GPOI também proporcionou treinamento e equipamento aos quatro países membros (Guatemala, Nicarágua, Honduras e El Salvador) do Batalhão PKO da CFAC.  Os Estados Unidos também colaboram com o novo parceiro na GPOI, o Paraguai, com a finalidade de melhorar a capacidade de manutenção da paz desse país, confiando ao mesmo tempo no apoio de países do Cone Sul com experiência nessa área (Argentina, Chile e Uruguai) para cooperar no treinamento do batalhão da CFAC. 

TEMA CHAVE DA DSA. Compromisso de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, bem como de fortalecer o CICTE e a cooperação bilateral, sub- regional e regional para o combate ao terrorismo.


Os Estados Unidos estão totalmente comprometidos com o combate à sempre crescente ameaça do terrorismo.  Os terroristas operam sem respeito às fronteiras nacionais, motivo por que trabalhamos para fortalecer nossas parcerias regionais e transnacionais e para atuar cada vez mais num contexto regional.  Negar refúgio seguro para minar a capacidade dos terroristas de agir efetivamente constitui elemento chave da estratégia de combate ao terrorismo dos Estados Unidos e a pedra fundamental da resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que visa à capacidade dos terroristas de preparar, planejar e financiar ataques, transpor fronteiras internacionais, solicitar e movimentar recursos e adquirir armas.


A política de combate ao terrorismo dos Estados Unidos reconhece a necessidade de respeitar totalmente nossas obrigações de acordo com a legislação internacional.  Nossas estratégias para vencer a guerra contra o terrorismo reconhecem o claro vínculo entre a busca de nossos interesses de segurança, nossas ações de desenvolvimento e nosso apoio à democracia.  Os Estados Unidos colaboram no apoio à realização de eleições livres e justas, ao aperfeiçoamento do Estado de Direito, da sociedade civil, dos direitos humanos, dos direitos da mulher, da mídia livre e da liberdade religiosa.  Personalizamos a assistência e o treinamento de forças militares para apoiar o respeito aos direitos humanos numa sociedade democrática.  Criamos nos Estados Unidos o Programa de Assistência Antiterrorista (ATA) para colaborar na formação da disposição e da capacidade internacional de combater o terrorismo.  O ATA proporciona aos países parceiros treinamento, equipamento e tecnologia para aumentar a capacidade desses países de combater o terrorismo.  Esse programa visa às necessidades específicas das nações parceiras, tais como o aumento da capacidade de encontrar e deter terroristas e de construir cooperação duradoura e interatividade entre os agentes encarregados de aplicar a lei.


O ATA patrocinou 289 cursos e consultas técnicas e treinou aproximadamente 4.816 participantes de 77 países em 2006.  Esse treinamento é oferecido em áreas como gestão de crises e resposta a crises, segurança cibernética, proteção de dignitários, detecção de bombas, segurança de aeroportos, controle de fronteiras, intervenção em seqüestros e negociação e resgate de reféns, resposta a incidentes envolvendo ADM, combate ao financiamento do terrorismo e interdição de organizações terroristas.  Todos esses cursos salientam na implementação cotidiana o Estado de Direito e o respeito aos direitos humanos.


Os esforços de cooperação regional, envidados por meio do CICTE, levaram ao melhoramento da segurança ao proteger as fronteiras e os sistemas de transporte, aperfeiçoar a segurança cibernética e de documentos e desarticular o financiamento do terrorismo.  Os Estados Unidos mantêm compromisso com o êxito de longo prazo do CICTE no combate ao terrorismo e apoiou as ações de colaboração com os pequenos países do Caribe no reforço da segurança para a Copa do Mundo de Críquete no primeiro semestre de 2007, mediante a contribuição de US$1,2 milhão para preparação e treinamento.  Além dos custos em espécie relacionados com a cessão de um funcionário do Serviço Exterior dos Estados Unidos para atuar como Secretário Executivo do CICTE, os Estados Unidos doaram mais de US$750.000 para as atividades operacionais do CICTE no exercício financeiro de 2006 e US$540.000 no exercício financeiro de 2007, especificamente destinados ao fortalecimento da segurança de fronteiras.

Desde 11 de setembro, os Estados Unidos vêm tomando providências para bloquear recursos de terroristas e seus patrocinadores e promover a cooperação internacional para enfrentá-los.  A Ordem Executiva 13324 dos Estados Unidos dota o país de um importante instrumento para impedir o financiamento terrorista mediante autorização para que o governo designe e bloqueie ativos de inter alia indivíduos e entidades estrangeiros que tenham praticado atos terroristas ou tenham grande probabilidade de cometê-los.  Além disso, a Secretária de Estado, em consulta com o Procurador-Geral e o Secretário do Tesouro, poderá designar organizações como organizações terroristas estrangeiras (FTO), de acordo com a Seção 219 da Lei de Imigração e Nacionalidade.  Entre as conseqüências de uma designação como FTO é que os Estados Unidos consideram ilegal que pessoas em seu território ou sujeitas à sua jurisdição provenham conscientemente “apoio ou recursos materiais” a organizações dessa natureza.  A ordem executiva e a designação como FTO também aumentam a consciência pública e o conhecimento de organizações terroristas; estigmatizam e isolam entidades e indivíduos designados como terroristas; e impedem doações, contribuições e transações econômicas com as entidades e indivíduos designados.  Em 2006, a comissão criada de acordo com a resolução 1267 do Conselho de Segurança das Nações Unidas designou XX indivíduos atendendo a alegações dos Estados Unidos e de outros membros das Nações Unidas.  Além disso, os Estados Unidos e a França co-patrocinaram a resolução 1730 do Conselho de Segurança das Nações Unidas em resposta a um apelo pelo melhoramento dos procedimentos para retirada de indivíduos e entidades da Lista Consolidada da Comissão da resolução 1267.


A cooperação internacional, inclusive o intercâmbio de inteligência, a coordenação da execução da lei, as sanções financeiras específicas e as normas e padrões de regulação, continua a ser fundamental.  Os Estados Unidos colaboraram com os Estados membros na capacitação com vistas ao cumprimento efetivo dos requisitos da resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e das Recomendações Especiais sobre Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo da Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF).  Os objetivos da legislação do financiamento do terrorismo figuram principalmente nos programas de legislação do CICTE.  Os Estados Unidos lideraram três projetos que incluíram a defesa de questões no âmbito da FATF e um vínculo para membros não ligados à FATF, no âmbito da OEA, às discussões da FATF; 09/2005: Administração de curso de orientação sobre treinamento em financiamento do terrorismo; 08/2005: Treinamento ministrado pela Unidade de Inteligência Financeira da Argentina (FIU) às FIU de El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Uruguai, Equador e República Dominicana; e 08/2005: Seminário em âmbito nacional para funcionários panamenhos.


Por meio do CICTE, os Estados Unidos destinaram US$1,2 milhão para assistência aos nove países sede da Copa do Mundo de Críquete em 2007.  O treinamento constou de cursos sobre segurança da aviação e aeroportos.

TEMA CHAVE DA DSA. Fortalecimento das ações hemisféricas em curso na área da segurança de transporte com as da Organização da Aviação Civil Internacional e da Organização Marítima Internacional. Coordenação das iniciativas nacionais e multilaterais na área da segurança do transporte e dos portos mediante foros regionais, inclusive a Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental, a Comissão Interamericana de Portos, o CICTE, a CICAD e a CIFTA.  


Os Estados Unidos continuam a ministrar treinamento e a prestar apoio no campo da segurança da aviação por meio de workshops e instrução em sala de aula no Hemisfério.  O Programa de Assistência Antiterrorista (ATA), do Departamento de Estado, utiliza instrutores da Administração de Segurança dos Transportes (TSA), oferece um seminário de uma semana em geral ministrado em âmbito nacional e destina-se a prestar assistência aos países no cumprimento das normas de segurança de aviação internacionalmente reconhecidas estabelecidas pela OACI. 


Do mesmo modo, a USTDA organiza workshops sobre o Anexo 17, mediante consulta com peritos em segurança da aviação da TSA, com o objetivo de ajudar os países em desenvolvimento a cumprir as normas do Anexo 17 da OACI.  Esses workshops também sugerem maneiras de os países relativamente pobres atenderem às normas da OACI com baixo nível de sofisticação tecnológica. 


Os Estados Unidos formularam programas de capacitação sobre tópicos básicos e selecionados de segurança do transporte aéreo com base em normas obrigatórias da OACI, a fim de melhorar e padronizar os controles de segurança na Bacia do Caribe.  O projeto conta com instrutores da TSA e da OACI.

a) 06/2005: Curso sobre negociação de reféns para um país do Caribe 

b) 04/2005: Curso nacional de auditor/inspetor para cinco funcionários 


Capacitamos os Estados membros com vistas ao cumprimento efetivo dos requisitos de segurança do Código ISPS para proteção de navios e instalações portuárias mediante uma série de sessões de treinamento para funcionários de segurança portuária, prestando-lhes informações pormenorizadas sobre como implementar o Código ISPS.  Realizamos uma série de avaliações de portos selecionados com o objetivo de avaliar a eficácia das medidas tomadas para a implementação do código e deficiências tópicas, além de apresentar recomendações e treinamento específicos para portos.

c) 08/2005: Treinamento de acompanhamento para a Dominica

d) 08/2005: Workshop de treinamento conjunto sobre o Código ISPS com a WMU, Trinidad

e) 05/2005: 3 funcionários da República Dominicana enviados ao curso da IMO na Universidade Marítima Mundial, Malmö, Suécia

f) 05/2005:  61 funcionários de cinco países do Mercosul em  Santos, Brasil

g) 03/2005:  59 funcionários de cinco países andinos em Guaiaquil, Equador


Aperfeiçoamos as práticas de controle fronteiriço por meio de melhor coordenação e mediante a implementação das mais altas práticas profissionais entre funcionários das alfândegas, da imigração e da polícia, por intermédio de uma série de iniciativas destinadas basicamente ao Cone Sul e à Bacia do Caribe.  O programa combinou visitas locais, workshops de capacitação e assistência técnica em parceria com órgãos internacionais como a Interpol, a IMO e o Governo da Espanha.

a) 09/2005: Seminário regional sobre integridade em Barbados

b) 06/2005: Primeiro curso sobre integridade da alfândega do Caribe para 30 funcionários

c) 05/2005: Conclusão da avaliação da gestão de fronteiras pela IMO Trinidad & Tobago 

d) 04/2005: Seminário regional de integridade andina para 32 agentes da lei em Lima, Peru

e) 03/2005: Curso nacional de acompanhamento da integridade para 37 funcionários nicaragüenses 

f) 01/2005: Treinamento profissional em normas alfandegárias com o DHS para 30 funcionários da América Central 


Os Estados Unidos realizaram em 2005 dois workshops sobre identificação de documentação fraudulenta com funcionários da imigração e da alfândega da América Central e do Caribe, com vistas ao melhoramento da segurança dos documentos de viagem e travessia de fronteiras.  Os Estados Unidos também assinaram um memorando de entendimento com a Interpol a fim de propiciar acesso no porto de entrada ao banco de dados da Interpol de passaportes perdidos e roubados e informações adicionais regulares a funcionários da alfândega e imigração sobre meios de detecção de documentos fraudulentos.  O banco de dados possibilitará que os funcionários de segurança de fronteiras nos aeroportos e portos marítimos examinem os passaportes e façam uma verificação cruzada imediata com a Interpol de mais de seis milhões de documentos de viagem perdidos e roubados.


No exercício financeiro de 2005, a Agência de Comércio e Desenvolvimento dos Estados Unidos (USTDA) contribuiu com aproximadamente US$500.000 em doações para assistência ao Chile e ao Haiti, destinados a programas de segurança da aviação.


Em 2006-2007, os Estados Unidos colaboraram com os demais Estados no estabelecimento, implementação e cumprimento de normas e práticas de segurança relacionadas com instalações turísticas e de recreação por meio de três cursos destinados a três níveis de funcionários de segurança dos setores público e privado. 


Um dos instrumentos chave na prevenção da proliferação das ADM, seus sistemas de distribuição e armas e tecnologias afins são os controles efetivos de exportação e fronteiras.  Para atender a esse objetivo, os Estados Unidos se empenham em assegurar que os fornecedores em potencial disponham de controles adequados das exportações de munições e produtos de uso duplo e tecnologias afins e que os países de trânsito/transbordo disponham dos instrumentos para interditar embarques ilícitos que atravessam seus territórios e implementar controles que evitem desvios.  O Programa de Assistência no Controle de Exportação e Segurança Correlata de Fronteiras (EXBS), do Departamento de Estado, oferece treinamento, consulta técnica e equipamento para a criação e implementação de controles efetivos de exportação e fronteiras que atendam às normas internacionais.  Recorrendo ao conhecimento especializado dos Departamentos de Estado, Segurança Interna, Comércio e Energia, bem como ao setor privado, o Programa EXBS colaborou com países em todo o mundo, com o objetivo de aumentar a capacidade desses países de prevenir e interditar carregamentos de produtos e tecnologia perigosos.  O Programa EXBS presta assistência aos governos no fortalecimento de seus controles de exportação mediante o melhoramento das estruturas jurídicas e de regulamentação, processos de licenciamento, controle fronteiriço e capacidade investigativa, programas de extensão para a indústria e coordenação interinstitucional.


Mediante um programa de software personalizado, denominado TRACKER, os Estados Unidos cooperam com a rede de funcionários de controle de exportação de outros países por meio de um banco de dados padronizado com funcionários de licenciamento nesses países.


O Programa Internacional de Controle de Não-Proliferação da Exportação (INECP), do Departamento de Energia, coordenado pelo Programa EXBS, do Departamento de Estado, tem a participação direta dos funcionários dos governos de contrapartida e dos peritos técnicos envolvidos em controles de exportação.  O INECP colabora com esses governos de contrapartida para cultivar um entendimento amplo dos artigos constantes das listas dos regimes internacionais de controle de exportações e para promover uma compreensão em profundidade dos aspectos técnicos da implementação desses controles.   A meta é criar um grupo de peritos em controle de exportação que apóie o desenvolvimento e a implementação de sistemas de controle estratégico de comércio de seus respectivos países mediante a realização de análises técnicas, treinamento e apoios de outra natureza.


Por intermédio do Programa Segunda Linha de Defesa (SLD), a Administração Nacional de Segurança Nuclear, do Departamento de Energia, colabora com parceiros estrangeiros no fortalecimento do regime de não-proliferação mediante o aumento da capacidade do país sede de detectar, prevenir e interditar o tráfico ilícito de materiais especiais.  Por meio desse programa, a DOE/NNSA oferece equipamento em detecção de radiação em travessias internacionais de fronteiras terrestres, aeroportos e portos marítimos, juntamente com treinamento sobre o uso do equipamento e apoio técnico para ajudar a assegurar sua sustentabilidade a longo prazo.


A Iniciativa de Segurança de Contêineres (CSI) implementada pelo Departamento de Segurança Interna destina-se a proteger o sistema global de comércio e as rotas de comércio mediante o aumento da cooperação nos portos marítimos em todo o mundo, com o objetivo de identificar e examinar contêineres de alto risco e assegurar sua integridade em trânsito.

TEMA CHAVE DA DSA. Compromisso de combater o crime organizado transnacional mediante o fortalecimento do quadro jurídico interno, do Estado de Direito e da cooperação multilateral, respeitando-se a soberania de cada Estado, em especial por meio do intercâmbio de informações, da assistência jurídica mútua e da extradição e da plena implementação da Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos.


O Governo dos Estados Unidos dispõe de uma lei ampla de combate ao tráfico, denominada Lei de Proteção às Vítimas do Tráfico (TVPA), de 2000, Lei Pública 106-386, assinada em 28 de outubro de 2000.  A TVPA aperfeiçoou três aspectos da atividade governamental de combate ao tráfico: proteção, ação penal e prevenção.  A TVPA dispôs diversos novos tipos de proteção e assistência a vítimas do tráfico, ampliou os crimes e aumentou as penalidades a que podem recorrer os investigadores e promotores federais na busca de traficantes, bem como expandiu as atividades do Governo dos Estados Unidos internacionalmente, a fim de evitar que as vítimas sejam submetidas ao tráfico.  Essa lei foi revalidada em 2003 e 2005 com responsabilidades e instrumentos adicionais para as ações de combate ao tráfico do Governo dos Estados Unidos. Para acesso mais pormenorizado à TVPA e suas revalidações, visite www.state.gov/g/tip/.


O Governo dos Estados participa intensamente da frente multilateral de intercâmbio de informações e melhores práticas sobre tráfico.  Em especial, colaboramos com várias organizações, tais como as Nações Unidas, a OEA, a Conferência Regional sobre Migração, a ASEAN, o G-8, o Processo de Bali, a Organização do Tratado do Atlântico Norte, a Organização de Segurança e Cooperação na Europa, a Comunidade Sul-Africana de Desenvolvimento e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico.


O Congresso dos Estados Unidos autorizou na TVPA e na subseqüente revalidação de 2003 a criação de uma força-tarefa em âmbito de gabinete, a ser presidida pelo Secretário de Estado, e de um grupo de alto nível de política operacional.  A força-tarefa de âmbito de gabinete presta orientação sobre política e supervisiona a implementação da TVPA pelo Governo dos Estados Unidos.  O grupo de alto nível de política operacional é presidido pelo Diretor do Escritório para Monitorar e Combater o Tráfico de Pessoas, do Departamento de Estado. Esse grupo é subordinado à força-tarefa de âmbito de gabinete, coordena a implementação da TVPA e considera novas políticas interinstitucionais, programações e questões de planejamento.


Desde a aprovação da TVPA em 2000, a Divisão de Direitos Civis do Departamento de Justiça e os Escritórios dos Procuradores-Gerais dos Estados Unidos:

· processaram 360 acusados em comparação com os 89 acusados nos seis anos anteriores, um aumento de mais de 300%;

· obtiveram 238 condenações e admissões de culpa, um aumento de 250% com relação às 67 obtidas nos seis anos anteriores;

· abriram 639 novas investigações, 399% mais do que as 128 abertas nos seis anos anteriores. 


O Departamento de Justiça dos Estados Unidos apresenta um relatório anual ao Congresso sobre o estágio de implementação da TVPA e suas revalidações subseqüentes pelo Governo dos Estados Unidos.  Além disso, em nome do grupo de alto nível de política operacional, o Departamento de Justiça prepara um relatório para o público, denominado “Avaliação das atividades do Governo dos Estados Unidos no combate ao tráfico de pessoas”. Ambos os relatórios podem ser encontrados na página eletrônica do Departamento de Justiça.

TEMA CHAVE DA DSA.: Desenvolvimento de uma cultura de segurança cibernética nas Américas respondendo aos ataques cibernéticos, lutando contra as ameaças e os delitos cibernéticos, tipificando os ataques ao espaço cibernético, protegendo a infra-estrutura crítica e oferecendo segurança aos sistemas em rede.  Desenvolvimento e implementação de uma estratégia integral de segurança cibernética da OEA.


Os Estados Unidos cooperaram na capacitação dos Estados membros para o efetivo cumprimento dos requisitos das CSIRT da Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética da OEA, mediante apoio à criação de CSIRT nacionais e de uma rede hemisférica, por meio de treinamento e assistência técnica aos Estados membros na implementação dos requisitos da mencionada Estratégia.  Os Estados Unidos participaram em 2005 da Segunda Reunião de Peritos Governamentais em Matéria de Segunda Cibernética, em São Paulo, Brasil.


Como parte de uma série contínua de workshops sobre delito cibernético, o Departamento de Justiça dos Estados Unidos dispôs-se a financiar um workshop de três dias para aproximadamente 40 promotores e investigadores do Caribe sobre os fundamentos da medicina forense e investigações digitais, bem como sobre a cooperação jurídica internacional e a criação de uma rede de alta tecnologia contra o crime, de funcionamento ininterrupto.  Dispôs-se a financiar também dois workshops para aproximadamente 30 promotores e funcionários de ministérios da justiça de Estados membros da OEA sobre a criação de unidades de ação penal contra o delito cibernético e sobre o melhoramento da cooperação interna e internacional em assuntos relacionados ao delito cibernético. 

TEMA CHAVE DA DSA. Cooperação, responsabilidade comum, integridade, equilíbrio, confiança mútua e pleno respeito à soberania dos Estados ao enfrentar o problema mundial das drogas e delitos conexos, que constituem uma ameaça à segurança da Região.  Fortalecimento da CICAD e do Mecanismo de Avaliação Multilateral.


Os Estados Unidos são no Hemisfério o maior patrocinador da CICAD, à qual destinará US$4,1 milhões no exercício financeiro de 2007.  Entre 2003 e 2006, o Bureau de Assuntos Internacionais de Narcóticos e Aplicação da Lei (INL), do Departamento de Estado, contribuiu com mais de US$13 milhões para a CICAD.  A comunidade interinstitucional dos Estados Unidos participa intensamente das atividades da CICAD e colabora na promoção do princípio de responsabilidade comum na estratégica hemisférica de combate às drogas.  

O financiamento dos Estados Unidos será usado, inter alia, nas atividades abaixo relacionadas.

· Fortalecimento do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM).
· Treinamento e assistência técnica que promovam as metas da estratégia hemisférica de combate às drogas, inclusive a formulação de políticas e programas nacionais sólidos de combate às drogas, promulgação de leis e regulamentações modernas, eliminação da produção e do abuso de drogas, controle do desvio de produtos químicos e lavagem de dinheiro.  Alguns exemplos específicos podem ser citados.
· Programas de treinamento com a Escola Regional de Inteligência Antidrogas da Comunidade Andina, no Peru.

· Apoio à elaboração de novos regulamentos modelo sobre técnicas investigativas especiais de combate ao crime organizado.

· Cooperação no aumento do número de Estados membros da OEA com legislação e regulamentos atualizados sobre lavagem de dinheiro, financiamento do terrorismo e desvio de produtos químicos.

· Programas de assistência técnica ao controle de lavagem de dinheiro em todo o Hemisfério.

· Estudo sobre o uso de drogas em execução pelo Governo da Colômbia.

· Implementação do Plano de Ação Hemisférico da OEA contra a Criminalidade Organizada Transnacional.


Ademais, os programas bilaterais dos Estados Unidos no Hemisfério complementam os programas da CICAD e outras ações multinacionais de apoio, como os projetos de desenvolvimento alternativo na região dos Andes.  Os executivos dos programas de combate às drogas da Embaixada dos Estados Unidos cooperam com o pessoal técnico da CICAD.

TEMA CHAVE DA DSA. Combate à fabricação e ao tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos mediante, entre outras ações, a destruição dos estoques excedentes de armas de fogo, a proteção e o controle dos estoques nacionais e a regulamentação da intermediação de armas de fogo.  Fortalecimento da coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas. 


Os Estados Unidos exercem papel importante no Hemisfério, apoiando medidas de cooperação no combate ao tráfico ilícito de armas na Região.   Por exemplo, o Programa de Recompensas do USSOUTHCOM, juntamente com a Polícia Nacional da Nicarágua, recolheu mais de 3.000 armas pequenas para destruição.  Os administradores do Programa de Recompensas na Nicarágua compraram equipamento para ajudar na destruição das armas pequenas e na disposição de armamento, que serão testemunhadas por pessoal da Polícia Nacional dos Estados Unidos e da Nicarágua.


O Departamento de Estado e o Departamento de Defesa também prestaram assistência técnica, financeira e educacional com relação à destruição e gestão de estoques de armas pequenas e armamento leve a Estados membros da OEA. O Departamento de Estado presta assistência diretamente aos Estados interessados na destruição do excedente e estoques ilícitos de armas pequenas e armamento leve.  Os Estados Unidos também prestam assistência técnica e financeira no apoio ao melhoramento da infra-estrutura de segurança.


Os Estados Unidos apresentam às Nações Unidas (UN) informações pormenorizadas sobre as medidas tomadas pelo país em apoio ao Programa de Ação das Nações Unidas (UNPOA) para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos e à Resolução 540 do Conselho de Segurança. Os Estados Unidos também encaminham cópias desses relatórios à OEA. Em 20 de novembro de 2006 os Estados Unidos enviaram à OEA uma cópia de seu Relatório de Implementação de 2006, referente ao UNPOA.


Em 2006, os Estados Unidos contribuíram com US$50.000 para o recém-criado Fundo para o Recolhimento e Destruição de Armas Pequenas e Armamento Leve e Programas de Treinamento Correlatos da OEA. Os Estados Unidos também ofereceram à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA 75 cópias do Manual de Melhores Práticas em Armas Pequenas e Armamento Leve da OSCE.


Os Estados Unidos apóiam os esforços da Assembléia Geral da OEA para reduzir a ameaça representada pelos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea, que se traduzem nas resoluções:

· AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), “Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério”; 

· AG/RES 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea”, bem como as diretrizes da OEA sobre controle e segurança de MANPADS.


Conforme recomendam as diretrizes da OEA sobre os MANPADS, os Estados Unidos adotaram controles rígidos de exportação quanto aos MANPADS e às peças essenciais que os compõem (por exemplo, baterias, empunhaduras).  Os Estados Unidos somente permitem transferências quando há certeza de que o país receptor protegerá os MANPADS.  Isso requer inspeção local dos estoques de MANPADS dos países a fim de se assegurar contra transferências ilegais. A ameaça da proliferação descontrolada de MANPADS seria significativamente reduzida se todos os governos de fornecedores e intermediários implementassem esses controles.


A legislação dos Estados Unidos proíbe estruturas jurídicas rígidas com relação a cada aspecto dos MANPADS, da produção à posse, e endossa esses regimes legais e de supervisão a fim de evitar o acesso ilícito aos MANPADS.


Os Estados Unidos dispõem de uma relação de governos e entidades proscritos aos quais não transferirá MANPADS e proíbe essas transferências a todos os atores não estatais.  Uma vez mais, a ameaça de um ataque a MANPADS por terroristas seria consideravelmente reduzida se todos os governos implementassem essas medidas.


A resolução da OEA requer a destruição dos MANPADS excedentes bem como a assistência técnica a outros Estados membros na coleta, proteção, administração e destruição de estoques de excedentes de MANPADS.  Para essa finalidade, os Estados Unidos examinam cuidadosamente suas próprias necessidades de defesa e prestam assistência efetiva a outros.  Por exemplo, a Agência para a Redução de Ameaças à Defesa (DTRA), do Departamento de Defesa, oferece assistência técnica, avaliações e treinamento na área de segurança física e gestão de estoques.  O Departamento de Estado garante financiamento para a modernização da segurança dos estoques nacionais e assistência financeira para a destruição de MANPADS excedentes ou obsoletos.  


O Governo dos Estados Unidos mantém seu compromisso de considerar a realização de Visitas de Assistência a MANPADS (MAV) em diferentes países mediante solicitação.  Essas visitas de especialistas civis de nosso Departamento de Segurança Interna ajudarão os países a desenvolver planos de redução, estabelecer procedimentos e elaborar políticas sobre a limitação dos efeitos de possíveis ataques de MANPADS a seus aeroportos civis.  Por meio dessas visitas de avaliação será possível formular um plano de segurança de MANPADS para o aeroporto específico.  Os países sede utilizarão com freqüência as metodologias e procedimentos exercitados no decorrer dessa MAV preliminar na criação de planos de redução de MANPADS em seus aeroportos adicionais.


Os Estados Unidos são também efetivos na adoção e implementação de controle de MANPADS no contexto de outros acordos multilaterais.  Esperamos que a adesão às diretrizes de controle de MANPADS por organizações como a OEA, a OSCE e a APEC possa ser ampliada a fim de incluir todas as áreas regionais.
TEMA CHAVE DA DSA. Combate à lavagem de dinheiro no âmbito da CICAD e outros órgãos pertinentes e reafirmação do combate à corrupção.  Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESISIC) e apoio à Convenção das Nações Unidas sobre esse mesmo assunto. 


Em 2006, os Estados Unidos colaboraram na criação do Fundo Anticorrupção da OEA, destinado a apoiar iniciativas da Organização na assistência aos Estados membros para o cumprimento dos compromissos assumidos na Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC) e implementar as recomendações específicas aos países definidas pelo mecanismo de acompanhamento.


Os Estados Unidos são Parte no MESICIC e participaram da Primeira Rodada de Avaliação, concluída em março de 2006, bem como participarão da Segunda Rodada.  Uma força-tarefa interinstitucional vem compilando nossa resposta a um questionário a ser entregue em novembro de 2007.


Os Estados Unidos apóiam o Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Dinheiro da CICAD e participam desse grupo colaborando na elaboração do Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Dinheiro Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Outros Delitos Graves.  Os Estados Unidos participam também de projetos conjuntos para o desenvolvimento de unidades de inteligência financeira em diferentes países em todo o Hemisfério.

TEMA CHAVE DA DSA. Apoio à educação para a paz e ao fortalecimento da democracia no Hemisfério como região em que prevalecem a tolerância, o diálogo e o respeito mútuo como formas pacíficas de convivência.  Execução de ações de promoção da cultura democrática em conformidade com a Carta Democrática Interamericana. 


Em 2006, os Estados Unidos ofereceram bolsas de estudo a mais de 5.000 estudantes rurais para estudos em universidades do país, para ajudar a matricular alunos do Hemisfério ocidental.


Os Estados Unidos empenharam-se em melhorar a qualidade da educação no Caribe, na América Central e na região Andina mediante o treinamento de 12.500 professores em ensino de alfabetização por meio dos Centros de Excelência para Treinamento de Professores, uma iniciativa presidencial da Cúpula das Américas.


Localizado na Jamaica, o Centro Caribenho de Excelência em Formação de Professores (C-CETT), financiado pelos Estados Unidos, investiu US$8,9 milhões de 2002 a 2006 e comprometeu outros US$5 milhões para treinamento e apoio aos professores de programas de leitura do ensino básico.


Os Estados Unidos participarão de uma sessão especial a ser convocada pela OEA sobre informações na área do desarmamento e não-proliferação, convidando representantes da sociedade civil e outras entidades pertinentes.


Continuar a assegurar e promover a proteção dos refugiados e aos asilados e solicitantes de asilo num contexto de solidariedade e efetiva proteção, de acordo com a Convenção de Genebra de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967 e os princípios internacionais que regem a proteção do refugiado.  Assegurar proteção e assistência aos deslocados internos.


Os Estados Unidos conferem alta prioridade à assistência humanitária e ao atendimento das necessidades de assistência e proteção dos refugiados, solicitantes de asilo, vítimas de conflitos e outros migrantes vulneráveis tais como as vítimas do tráfico.  Os Estados Unidos promovem a migração legal e ordenada, estendendo ao mesmo tempo proteção aos necessitados.  No Hemisfério ocidental, concentramos esforços na assistência e proteção às pessoas deslocadas internamente (PDI) e aos refugiados na região Andina e proteção e planejamento para situações de emergência no Caribe.  Nossos parceiros de implementação incluem o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (ICRC), a Organização Internacional para as Migrações (OIM), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e outras, conforme se descreve abaixo.


No exercício financeiro de 2006, os Estados Unidos destinaram US$33.254.313 milhões em financiamento para programas de assistências relacionados com refugiados, PDI, tráfico de pessoas e problemas de migração no Hemisfério ocidental.  Os principais destinatários foram, entre outros, o ACNUR, o ICRC, a Organização Internacional para as Migrações/Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (OIM-FUPAD), a OIM, a Fundação Cooperativa Internacional de Habitação (CHF) e a Cruz Vermelha Americana (ARC).  O ICRC e o ACNUR receberam juntos US$16,5 milhões dessa quantia.


Os refugiados das Américas que deram entrada nos Estados Unidos originaram-se principalmente em Cuba e na Colômbia.  Em 2006, os Estados admitiram 3.272 refugiados das Américas, inclusive 3.141 cubanos de Havana, e 131 colombianos de Quito e San José.  O Governo dos Estados Unidos vêm examinando exceções à lei de “apoio material”, que desqualifica da condição de refugiado os indivíduos que prestaram apoio material a grupos terroristas como as FARC, mesmo sob pressão como dinheiro de proteção, num esforço permanente de estender essa condição aos colombianos que a solicitem.


No exercício financeiro de 2006, os Estados Unidos apoiaram a Organização Internacional para as Migrações (OIM) no estabelecimento de diálogos regionais sobre migração, atividades de combate ao tráfico e assistência a migrantes vulneráveis na Região.  As atividades de combate ao tráfico concentraram-se na República Dominicana, Haiti, Argentina, Nicarágua, El Salvador e México e as atividades regionais na América Central e no Caribe. 


No Hemisfério, o foco da ajuda bilateral dos Estados Unidos continua a ser a Colômbia, principalmente as populações deslocadas internamente pelo conflito, mas também o crescente número de colombianos refugiados nos vizinhos Equador, Panamá e Venezuela.  Concentramo-nos na oferta de abrigo temporário, alimentação, assistência de saúde, treinamento profissional/vocacional e outros programas, a fim de facilitar a proteção e a integração das PDI à sociedade.


Em 2006, os Estados Unidos destinaram ao ACNUR mais de US$8 milhões para ações no Hemisfério ocidental.  Esses recursos apoiaram atividades de capacitação em áreas de fronteira, monitoramento de iniciativas, assistência a PDI e refugiados colombianos, defesa da Região em Washington e Ottawa e esforços de coordenação com as Nações Unidas em Nova York. 


Em 2006, o escritório do ACNUR em Bogotá desempenhou um papel crítico na resposta da Colômbia às PDI.  O Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA) acentuou sua função de coordenação mediante a adaptação de uma comissão permanente interinstitucional entre as Nações Unidas e outros organismos humanitários na Colômbia por setores temáticos. O ACNUR lidera o grupo que focaliza a proteção.  A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) coordena os esforços do setor de saúde e o ICRC e ONG como a Mercy Corps atuam como observadores. Atuando por meio de organizações internacionais e ONG, ajudamos a atender às necessidades emergenciais de alimentação, abrigo, água e serviços sanitários e de saúde dessas PDI por aproximadamente 90 dias a seis meses, bem como a prestar assistência de prazo mais longo.  Nossos parceiros na implementação ofereceram proteção e assistência aos refugiados em países vizinhos, como o Equador, a Venezuela, a Costa Rica e o Panamá.


O ICRC coordenou seus esforços com o Governo da Colômbia, agências das Nações Unidas, a Cruz Vermelha Colombiana, a Cruz Vermelha Americana, a Igreja Católica e ONG locais, a fim de prestar assistência às PDI mediante a distribuição de alimentação, estojos de higiene, conjuntos de cozinha e jogos de equipamentos domiciliares. O ICRC também prestou apoio financeiro á reforma de escolas e jardins de infância nas áreas em que as pessoas deslocadas permanecem e à construção de centros de saúde e comunitários bem como instalações de água e saneamento. 


No exercício financeiro de 2006, destinamos US$1.021.000 à Mercy Corps International para um programa similar de assistência humanitária de emergência concentrado na região costeira do Caribe setentrional da Colômbia.  A CHF e a Mercy Corps atuam em parceria com ONG colombianas, tais como a Minuto de Dios, e com o órgão para PDI do Governo da Colômbia, a Red de Solidaridad Social (RSS, também conhecida como Acción Social). 


Os Estados Unidos doaram US$1,49 milhão à Cruz Vermelha Americana para os projetos inter-relacionados abaixo discriminados.

· Alimentação, produtos não alimentares, água e saneamento básico, abrigo temporário, educação e serviços médicos para aproximadamente 22.500 PDI colombianas. 

· Água e saneamento, serviços básicos de saúde, abrigo temporário e apoio psicossocial para refugiados colombianos e membros de comunidades receptoras nas províncias da fronteira norte no Equador. 

· Treinamento em preparação para emergências para hospitais colombianos e equatorianos e em Direito Internacional Humanitário. 


Os Estados Unidos destinaram US$400.000 ao aumento da capacidade dos setores de assistência à saúde na Colômbia e países vizinhos, com a finalidade de responder a emergências, por meio de um projeto da Organização Pan-Americana da Saúde.  O projeto da OPAS apresenta os cinco objetivos abaixo enumerados. 

· Aumentar o acesso a serviços de saúde e a saneamento básico pelas PDI na Colômbia e refugiados nos países fronteiriços. 

· Melhorar a resposta a acidentes de massa e emergências de saúde pública decorrentes de terrorismo e violência.

· Aperfeiçoar a supervisão de saúde pública na Colômbia e países vizinhos.

· Coordenar atividades de emergência regionalmente, o que inclui respostas a deslocamentos de massa de 50 ou mais pessoas.

· Coletar e divulgar informações sobre PDI e refugiados. 


Renovamos nosso apoio às Missões Salesianas mediante a destinação de US$1.329.000 para a execução de seu objetivo básico de prestar assistência de emergência a curto prazo, a fim de possibilitar que os principais assalariados das famílias de PDI se tornem cidadãos lucrativamente empregados e sadios. 


Os Estados Unidos destinaram uma contribuição específica de US$1.000.000 ao ACNUR para apoio à assistência aos refugiados colombianos no Equador, onde o ACNUR colaborou com o governo local em planejamento de situações de emergência e no recebimento dos refugiados criados pelo conflito na Colômbia.  Até fins de 2006, havia cerca de 40.000 colombianos supostamente solicitantes de asilo e refugiados no Equador, de acordo com o ACNUR, mas havia aproximadamente 250.000 pessoas que necessitavam proteção internacional, cuja vasta maioria era colombiana.  A despeito desses altos números, o reconhecimento oficial dessas pessoas era consideravelmente mais baixo.  Havia somente 13.040 “refugiados reconhecidos” colombianos e aproximadamente 2.460 colombianos oficialmente reconhecidos como solicitantes de asilo.  Não apenas persiste um alto potencial de fluxos substanciais de refugiados ao longo da fronteira Equador/Colômbia, mas cada vez mais refugiados migram para centros urbanos como Quito e Cuenca, localizados a significativa distância da fronteira.  Havia só em 2006 1720 novas solicitações de asilo apresentadas por colombianos. 


Contribuímos no exercício financeiro de 2006 com US$2.266.898 para atender ao apelo do ACNUR para a América do Sul, o que inclui o Panamá.  A parcela dessa quantia de fato alocada às operações no Panamá ficou sujeito à discricionariedade do ACNUR, mas seus representantes colaboraram efetivamente para evitar o retorno forçado dos refugiados colombianos e para proporcionar-lhes proteção enquanto permanecem no Panamá.  No exercício financeiro de 2006, o representante do ACNUR no Panamá continuou a cooperar com o governo com o propósito de promover a proteção dos refugiados colombianos e evitar seu retorno forçado. O ACNUR Panamá informa a existência de aproximadamente 2.000 refugiados reconhecidos e solicitantes de asilo com fluxos pequenos e contínuos de colombianos atravessando a selva que serve de fronteira entre os dois países. Só em 2006, o ACNUR recebeu 231 novas solicitações de asilo, 95% delas da Colômbia. 


As áreas da Colômbia que fazem fronteira com o Equador, Panamá e Venezuela são locais que o ICRC e a UNHCR consideram “áreas turbulentas” mais próximas do conflito entre grupos ilegalmente armados e forças do Governo da Colômbia.  Numa série de avaliações financiadas pelos Estados Unidos, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) constatou que essas áreas de fronteira eram muito porosas e não constituíam somente localizações com crescentes populações de refugiados e solicitantes de asilo, mas também recebiam fluxos contínuos de outros colombianos que atravessavam a fronteira para procurar proteção de curto prazo do conflito e da violência. 


Em 2006-2007, os Estados Unidos também continuaram a apoiar a rede de “vínculos honorários” do ACNUR, com a finalidade de monitorar a proteção e os problemas decorrentes da condição de apátrida em todo o Caribe.  Os vínculos honorários do ACNUR são profissionais localizados em todo o Caribe que concordaram em ser o representante “honorário” do ACNUR sobre refugiados e outros problemas de proteção. Financiamos o seminário sobre vínculos honorários do ACNUR realizado em Washington, D.C., em dezembro de 2006.  A conferência ofereceu oportunidade para que esses profissionais trocassem informações sobre os problemas de proteção em seus respectivos países. 


Outras atividades do ACNUR no Caribe no exercício financeiro de 2006 apoiadas pelos Estados Unidos abrangeram: projetos de proteção e assistência a refugiados e solicitantes de asilo na Jamaica, República Dominicana e Trinidad e Tobago.  O pessoal de proteção do ACNUR também treinou funcionários das Bahamas e Jamaica em direito internacional do refugiado e ofereceu-lhes assessoramento jurídico de rotina.  O pessoal de proteção do ACNUR iniciou a determinação da condição de refugiado de 46 casos em sete países caribenhos e identificou dez refugiados nas Bahamas e na Dominica, que vêm sendo preparados para reassentamento em outros países.  Mediante apoio aos esforços do ACNUR, os Estados Unidos colaboram na capacitação jurídica e funcional dos Estados do Caribe para receber solicitantes de asilo, processar as solicitações e oferecer a necessária proteção aos que foram designados refugiados. 


Os Estados Unidos contribuíram com US$8,1 milhões para apoio aos programas do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (ICRC) na Região.  Alguns exemplos desse trabalho, disposto pelas Convenções de Genebra, são prestar ajuda humanitária de emergência a vítimas de conflito e promover a incorporação do Direito Humanitário Internacional à legislação nacional e aos currículos das Forças Armadas.

A maior parcela do financiamento do ICRC foi usada na Colômbia, onde o ICRC possui a maior delegação da Região.  Em 2005, o ICRC fechou nove de seus escritórios de campo na Colômbia, reduzindo o número de 17 para 11, e seu orçamento diminuiu proporcionalmente.  Em 2006, o ICRC declarou que seus programas alcançam a maior parte das populações com alta concentração de PDI.  A motivação que precipitou essa decisão foi principalmente dirigir a assistência às áreas de conflito em que a necessidade era maior.  O ICRC declarou ser capaz de prestar um nível mais alto de apoio, tanto quantitativa quanto qualitativamente, às DPI mediante a concentração de recursos nessa área. 


No Haiti, o ICRC fortaleceu a estrutura e a capacidade operacional da Sociedade Nacional Haitiana da Cruz Vermelha (HNRCS).  O ICRC também prestou apoio técnico ao Governo Interino do Haiti nos campos de saúde e reforma carcerária, entre outras atividades. 


Uma das principais metas das nossas iniciativas de migração no Hemisfério ocidental consiste em promover diálogos regionais, inclusive a Conferência Regional sobre Migração (RCM) e a Conferência Sul Americana sobre Migração (SACM). 


A RCM é um foro intergovernamental criado em 1996 para discutir problemas e desafios comuns de migração nas Américas do Norte e Central.  Os Estados Unidos participaram intensamente da RCM desde o seu início e continuam a destinar recursos a suas operações e programas por meio da OIM.  


Funcionários do Departamento de Estado e do Departamento de Segurança Interna participam regularmente das reuniões bienais da RCM.  A Conferência Regional sobre Migração, que é convocada em nível vice-ministerial, reuniu-se de 4 a 6 de maio de 2006 em San Salvador.  O Grupo Regional de Consulta sobre Migração reuniu-se de 27 a 29 de novembro em San Salvador, colocando lado a lado funcionários governamentais de nível médio para discutir desdobramentos técnicos e de política na área da migração. Sob a dinâmica presidência de El Salvador em 2006, os Estados membros promoveram o intercâmbio de melhores práticas em gestão migratória e discutiram modos por que os Estados poderiam manter vínculos com suas comunidades na diáspora. Os Estados Unidos ocupam a presidência em 2007.


Os Estados Unidos também ofereceram contribuições modestas à mais recente Conferência Sul Americana sobre Migração (SACM), da qual participam como observador.  Fundada em 1999, a SACM serve de foro de discussão dos países da América do Sul sobre a gestão migratória em âmbito regional.  Destinamos US$50.000 no exercício financeiro de 2006, para apoio à SACM, e US$160.000 para apoio a uma reunião regional no Caribe para discutir a gestão da migração e da saúde no contexto das populações migrantes.


Os Estados Unidos financiam vários programas por meio da OIM para o combate ao tráfico de pessoas (TIP) e assistência aos migrantes vulneráveis nas Américas. 


Os Estados Unidos doaram US$85.000 à OIM, para atividades de assistência de vítimas de tráfico que retornaram à República Dominicana, e US$19.000 para a continuação das atividades no Haiti de oferecer proteção e prestar assistência às crianças restavek. 


Os Estados Unidos também destinaram US$175.000 para assistência direta às vítimas do tráfico de pessoas e para capacitação na Argentina, bem como US$10.000 para assistência técnica especializada a um abrigo financiado pelo país para vítimas de tráfico de pessoas em El Salvador. Destinamos US$116.114 à OIM/México para capacitação de funcionários governamentais e ONG no México em problemas relacionados com o tráfico de pessoas, em complementação a outros programas contínuos da iniciativa do combate ao tráfico do Presidente.  Além disso, apoiamos um projeto regional de combate ao tráfico no Caribe (US$144.971) destinado a organizar campanhas específicas de informação no contexto da Copa do Mundo de Críquete em 2007.


Outras ações de combate ao tráfico de pessoas do ponto de vista da aplicação da lei são mencionadas acima na seção deste relatório que considera as medidas contra o crime organizado transnacional.

TEMA CHAVE DA DSA. Fortalecimento de mecanismos e ações de combate à pobreza extrema, à desigualdade e à exclusão social e compromisso de combater a pobreza extrema mediante as ações dispostas nas Metas de Desenvolvimento do Milênio, no Consenso de Monterrey e na Declaração de Margarita.


Entre 2005 e 2007 os Estados Unidos realizaram as ações abaixo.

· Apoiaram o Departamento do Trabalho em ações destinadas a retirar e resguardar 88.952 crianças das piores formas de trabalho infantil na América Latina e no Caribe e a oferecer a essas crianças oportunidades de educação.
· Cooperaram com o México, El Salvador, Costa Rica, Panamá, Equador, Peru e Colômbia na tentativa de cumprir a primeira das Metas de Desenvolvimento do Milênio, ou seja, reduzir a pobreza extrema à metade antes de 2015.

· Colaboraram estreitamente com a Costa Rica, a República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua em esforços relacionados com a ratificação e a implementação do Tratado de Livre Comércio República Dominicana-América Central-Estados Unidos (CAFTA-DR). 

· Assinaram Tratados de Livre Comércio com o Peru, o Panamá e a Colômbia. 

· Concluíram a maioria dos projetos de cooperação ambiental incluídos no Capítulo Meio Ambiente do Tratado de Livre Comércio Estados Unidos-Chile.  Os Estados Unidos e o Chile realizaram três reuniões do Conselho de Assuntos Ambientais e duas reuniões da Comissão de Cooperação Ambiental.

· Aumentaram o comércio com o Canadá e o México em função do NAFTA.

· Apoiaram o compromisso da Corporação de Investimentos Estrangeiros Privados (OPIC) de mais de US$4 bilhões em financiamento e garantia de 141 projetos na Região, inclusive mais de US$600 milhões em novos financiamentos para investimentos privados no México por meio da “Parceria para a prosperidade”.

· Promoveram a iniciativa de redução da dívida do G-8 que destina US$4,6 bilhões em alívio da dívida multilateral aos países mais pobres das Américas e a iniciativa de alívio da dívida do BID, de 2007, que garantirá o total de US$3,4 bilhões em alívio adicional da dívida da Bolívia, Guiana, Haiti, Honduras e Nicarágua.

· Assinaram uma MCA compacta com El Salvador (US$461 milhões).

· Iniciaram os desembolsos das MCA compactas com Honduras (US$215 milhões) e Nicarágua (US$175 milhões).

· Aprovaram programas de “limiar” de MCA com a Guiana e o Paraguai.

· Apoiaram a criação do Diálogo Comercial Brasil-Estados Unidos com a finalidade de considerar as barreiras ao comércio bilateral e ao investimento.

· Participaram de reuniões preparatórias para um Fórum Global de Biocombustíveis e garantiram com o Brasil a criação de dois grupos de trabalho especializados com o objetivo de promover o intercâmbio de informações e a formulação de princípios para normas e códigos de avaliação de biocombustíveis.

· Assinaram um Tratado Bilateral de Investimentos (BIT) com o Uruguai, o primeiro negociado com base no novo texto Modelo BIT 2004 e um exemplo significativo para a Região.

· Promoveram práticas relevantes de cidadania corporativa, inovação e negócios internacionais modelo, por meio do Prêmio de Excelência Corporativa do Secretário. Os três prêmios foram concedidos a empresas dos Estados Unidos no Hemisfério ocidental.

· Motivaram os participantes da Cúpula das Américas a colaborar com o BID no aumento dos empréstimos às pequenas e médias empresas.

· Treinaram mais de 2.500 jovens brasileiros entre 14 e 24 anos para empregos em setores de alta demanda, tais como tecnologias da informação e das comunicações, serviços voltados para o turismo, produção audiovisual, restauração de edifícios históricos e vendas.
· Destinaram US$200 milhões à colaboração com bancos que fazem empréstimos a pequenas empresas do Caribe e da América Latina mediante uma melhor avaliação da solvência creditícia.  Além disso, orientarão a Corporação de Investimentos Estrangeiros Privados a dividir o risco do financiamento com os bancos financiadores.

· Aumentaram a assistência externa ao Caribe de US$58 milhões no exercício financeiro de 2000 para US$330 milhões no exercício financeiro de 2007. 

TEMA CHAVE DA DSA. Desenvolvimento de estratégias multissetoriais que melhorem a disponibilidade de medicamentos e os tornem acessíveis a todos, principalmente no âmbito da Organização Mundial da Saúde e da Organização Pan-Americana da Saúde, numa perspectiva de gênero.  Incentivo à pesquisa sobre doenças que afetam de maneira desproporcional os Estados em desenvolvimento.


Os Estados Unidos destinaram quase US$530 milhões entre 2003 e 2006 ao combate à AIDS na Região por meio do Plano de Emergência do Presidente para o Alívio da AIDS (PEPFAR), o Fundo Global de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária e iniciativas bilaterais.


O financiamento de programas de combate ao HIV/AIDS no Hemisfério ocidental pelos Estados Unidos passou de US$22 milhões em 2001 para mais de US$143 milhões previstos para 2007, com o Haiti e a Guiana incluídos como países focais no PEPFAR.


Os Estados Unidos treinaram 9.000 profissionais de saúde no Brasil na coleta de informações confiáveis relativas ao resultado do tratamento da tuberculose, com a finalidade de introduzir essas informações no Sistema Nacional de Informações em Saúde brasileiro, desse modo melhorando a supervisão da tuberculose e reduzindo em 20% as taxas de resultados de tratamentos desconhecidos.


O navio Comfort, da Marinha dos Estados Unidos, realiza missão humanitária no tratamento de 85.000 pacientes e na realização de 1.500 cirurgias em todo o Caribe e América Central e do Sul.

TEMA CHAVE DA DSA. Fortalecimento dos mecanismos interamericanos existentes e desenvolvimento de novos mecanismos para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da Região na prevenção e redução dos efeitos dos desastres naturais e provocados pelo homem, inclusive por meio da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais.


O USSOUTHCOM apóia essa medida com um amplo Programa de Assistência Humanitária (HAP) mediante financiamento de ajuda humanitária, a situações de desastre e de natureza cívica no exterior (OHDACA).  Os projetos HAP são destinados a aumentar a capacidade das nações sede de responder plenamente a situações de desastre e, por outro lado, a diminuir ou eliminar a necessidade de respostas militares dos Estados Unidos.  Os projetos HAP são classificados em quatro categorias:

· material excedente: (que inclui as seguintes atividades: médica, assistência a situações de desastre e material/equipamento para escolas);

· médica: abrange supervisão a doenças e controle de vetor, mas não se limita a esses aspectos;

· AH/outros: projetos que não se enquadrem, por natureza, nas categorias material excedente ou médica. As atividades abrangem avaliações técnicas/de registros e treinamento em busca e apreensão (com especial atenção para atividades de formação de agentes);

· reformas/construção: em apoio à preparação para situações de desastre (Centro de Operações de Emergência (EOC) e armazéns).


O Governo dos Estados Unidos realizou 71 Exercícios de Treinamento de Prontidão Médica (MEDRETE) em 17 países da América do Sul, com mais de 2.700 membros do pessoal médico.  Fez parte dos exercícios a pronta resposta à erupção, em 15 de agosto de 2006, do vulcão localizado em Tungurahua, Equador, com 15 pessoas dedicadas ao tratamento de danos respiratórios e oculares.


A resposta à Medida Nº 15 também presta informações pertinentes à questão dos desastres naturais.


O Escritório de Assistência Externa a Desastres dos Estados Unidos, da USAID, vem prestando assistência humanitária efetiva no atendimento a crises internacionais e a desastres, mediante apoio aos Estados membros da OEA em toda a Região. O relatório completo das atividades da USAID em 2004-2005 na Região pode ser encontrado na Web em:

http://www.usaid.gov/our_work/humanitarian_assistance/disaster_assistance/publications/annual_reports/pdf/AR2005.pdf.

TEMA CHAVE DA DSA. Compromisso de trabalhar de maneira coordenada a fim de reduzir os efeitos adversos que a mudança climática global poderia exercer em nossos Estados e desenvolvimento de mecanismos de cooperação de acordo com as ações internacionais nesse campo.

Os Estados Unidos crêem que se pode enfrentar de maneira mais efetiva a mudança climática por meio de uma agenda de desenvolvimento mais ampla que incentive o desenvolvimento e a distribuição de tecnologias de energia limpa e a colaboração global na redução da emissão de gases de efeito estufa, no aumento da segurança energética e na diminuição da poluição do ar, garantindo ao mesmo tempo o contínuo crescimento econômico.  Nossas iniciativas abrangem um vasto conjunto de parcerias voltadas para a ação, que se apóiam em medidas voluntárias e práticas para reduzir a intensidade dos gases de efeito estufa, incentivar a participação do setor privado e introduzir tecnologias mais limpas. 


Em 2002, o Presidente estabeleceu uma meta ambiciosa de reduzir a intensidade das emissões de gases de efeito estufa da economia dos Estados Unidos em 18% até 2012. A Administração estima que isso reduza as emissões cumulativas de equivalente de dióxido de carbono em mais de 1.833 milhões de toneladas métricas de CO2 até 2012. Dispomos de um portfólio diversificado de medidas de política, algumas dezenas delas obrigatórias, baseadas em incentivos, e programas voluntários para atender à nossa meta de intensidade, cujos resultados são exibidos abaixo.

· O programa ENERGY STAR reduziu as emissões em 125 milhões de toneladas métricas equivalentes de CO2 em 2005. 

· Os programas domésticos de metano reduziram as emissões de metano em 2005 a 11% abaixo dos níveis de 1990. 

· O aumento da economia de combustível em caminhões leves economizará 73 milhões de toneladas métricas equivalentes de CO2 ao longo da vida dos veículos sujeitos às novas regras. 

· As propostas do “Plano 20 em 10” reduzirão de maneira considerável e possivelmente deterão o crescimento de emissões de CO2 de carros, caminhões leves e utilitários esporte mediante o uso de combustíveis alternativos e renováveis.


De 2000 a 2005, a população dos Estados Unidos cresceu em 15 milhões e o produto interno bruto aumentou 12,5 %, mas o crescimento de nossas emissões de gases de efeito estufa foi de 1,6 % somente, entre os menores dos países desenvolvidos. 


Os Estados Unidos vêm liderando o desenvolvimento de opções de tecnologia avançada com potencial de reduzir, evitar ou seqüestrar as emissões de gases de efeito estufa.  O Presidente solicitou e o Congresso aprovou financiamento substancial para ciências, tecnologia, observações, assistência internacional e programas de incentivo relacionados ao clima, da ordem de US$37 bilhões desde 2001.

· Programa da Ciência da Mudança Climática (CCSP). O CCSP, criado em 2002 para supervisionar os investimentos públicos na ciência da mudança climática, coordena e integra a pesquisa científica sobre mudança climática patrocinada por 13 departamentos e agências participantes. 

· Programa da Tecnologia da Mudança Climática (CCTP). O CCTP foi criado para acelerar o progresso das tecnologias transformacionais, tais como energia solar, biocombustíveis, hidrogênio, baterias avançadas, carvão com emissões próximas de zero, energia nuclear e seqüestro de carbono, que nos possibilitarão promover um futuro mais limpo.  Entre 2003 e 2006, investimos aproximadamente US$3 bilhões por ano em programas de tecnologia de mudança climática.


Os Estados Unidos vêm efetivamente buscando várias soluções para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, aumentar a segurança energética e diminuir a poluição do ar mediante parcerias de colaboração público-privada com resultados práticos e específicos.  Além de nossas 15 parcerias bilaterais e regionais na área da mudança climática lançadas desde 2002, demos início a parcerias para promover o desenvolvimento e a distribuição de tecnologias energéticas chave, relacionadas com a mudança climática, inclusive as abaixo relacionadas.


Parceria para a criação de mercado de metano (M2M). Com 20 participantes e uma expressiva rede de projetos, o M2M poderia recuperar 50 milhões de toneladas métricas de equivalente de carbono anualmente até 2015.


Fórum de Liderança em Seqüestro de Carbono (CSLF). O CSLF conta com 22 associados que aprovaram 17 projetos de captura e armazenamento de carbono, bem como um roteiro de tecnologias para orientação à cooperação internacional em seqüestro de carbono. 


Parceria Internacional para a Economia do Hidrogênio (IPHE). Os membros da IPHE atuam na promoção da pesquisa, desenvolvimento e distribuição de tecnologias de hidrogênio e célula a combustível, desenvolvendo ao mesmo tempo códigos comuns para o uso de hidrogênio.


Parceria Ásia-Pacífico para o Desenvolvimento Limpo e o Clima (APP). Essa iniciativa presidencial compromete o governo e os setores privados de seis países chave – Austrália, China, Índia, Japão, República da Coréia e Estados Unidos – que respondem por cerca da metade da economia mundial, do uso de energia e das emissões de gases de efeito estufa.  Os participantes vêm aperfeiçoando a distribuição de tecnologias de energia limpa a fim de atender a suas metas na área de energia, desenvolvimento limpo e clima. Alguns exemplos de APP:

· alavancagem de US$500.000 – doação de US$120 milhões do Governo dos Estados em investimento para a construção da maior mina de carvão com tecnologia de metano do mundo; quando concluída evitará emissões anuais equivalentes a um milhão de carros; 

· apoio técnico à China para o desenvolvimento de um selo voluntário de eficiência energética similar ao ENERGY STAR. Espera-se que um produto novo reduza 17,7 milhões de toneladas de CO2 – o equivalente a retirar das ruas três milhões de carros.
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